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Bahia, na manhã de ontem,
onde se reuniu com  o presi-
dente e o vice-presidente do
Jornal, Walter Pinheiro e Mar-
celo Sacramento, respectiva-
mente, para falar sobre os
desafios do judiciário baiano
e apresentar avanços e com-
promissos desde que tomou
posse, em 1º de fevereiro
deste ano.

De janeiro a julho deste
ano, o TJBA aumentou a pro-
dutividade em 23% se com-
parado com o mesmo perío-
do do ano passado,  um gan-
ho considerado expressivo
pela  desembargadora. A por-
centagem diz respeito ao cres-
cimento de processos baixa-
dos, que passou
de 1.084.227 nos seis pri-
meiros meses de 2023, para
1.331.964 no 1º semestre de
2024. Os dados são da Se-
cretaria de Planejamento e

presidente do Tribu-
nal de Justiça da
Bahia (TJBA), Cyn-
thia Maria Pina Re-
sende, esteve na
sede da Tribuna da
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Orçamento (Seplan) da corte.
Ainda conforme a Seplan,

o número de julgamentos
também subiu 32% e a quan-
tidade de decisões proferidas
aumentou 34%, durante o
período analisado.  Em rela-
ção aos processos julgados,
houve alta de 46% nesse qua-
drimestre, de acordo com o
Sistema de Gestão de Acer-
vos Processuais, utilizado
pelo Tribunal baiano no 1º e
no 2º Graus.

Para  Cynthia Maria Pina
Resende, o aumento “não é
resultado de um fator isola-
do, nem de uma estratégia
única de atuação da institui-
ção, mas, sim, de diferentes
frentes de ações que, direta
ou indiretamente, propiciam
um aumento na produtivida-
de, fundamental para garan-
tir a eficiência do sistema ju-
dicial e a entrega de uma jus-
tiça rápida e eficaz”.

Ao destacar os avanços
em ações desenvolvidas pela
instituição, entre elas
o  enfrentamento aos crimes
de ódio na Bahia, a magistra-
da também pontuou que o
principal desafio, atualmente,
é superar a carência de 2 mil

Dentre os avanços, a pre-
sidente do TJBA, Cynthia Maria
Pina Resende, reiterou as faci-
lidades surgidas para o aces-
so à justiça e à justiça gratuita
– que não precisa de advoga-
do até certo valor, mas citou
também o alto investimento do
judiciário baiano para aumen-
tar o número de conciliações.

O tema sobre as concilia-
ções veio à tona logo após
Walter Pinheiro questionar a
presidente do TJBA sobre o
que tem sido feito para resol-
ver o alto número de judiciali-
zações processuais. “Todos
sabemos que a judicialização
em excesso gera uma ocupa-
ção das máquinas judiciais
que é imensa, e isso pesa
muito, além de envolver mui-
ta responsabilidade, o traba-
lho de um judiciário”, disse
ele, para ser respondido em
seguida pela magistrada.

“Estamos investindo mui-

servidores e aumentar o orça-
mento da corte, que é de 5,7%
da receita estadual, quantia
considerada pequena para
dar conta das 204 comarcas
espalhadas para atender aos
417  municípios baianos.

“O dinheiro da folha de
pagamento vem exclusiva-
mente do Estado, da Fonte
100. Então é uma luta o tem-
po todo para mantermos a
nossa folha dentro desses
parâmetros. A outra luta é jun-

to ao governo para comple-
mentar nosso orçamento”,
afirmou.

Segundo a presidente
do TJ-BA, a falta de servido-
res é consequência da au-
sência de concursos ao lon-

VISITA
Desafios e avanços do Judiciário foram temas do encontro na manhã de ontem

Levar os tribunais para o
interior, criar salas passivas
para cidadãos em municípi-
os onde não existem fóruns
e investir em tecnologia, ca-
pacitação de servidores, juí-
zes e inteligência artificial.

Estes três objetivos fa-
zem parte do novo Plano de
Gestão para o biênio 2024-
2026 apresentado pela pre-
sidente Cynthia Rezende.
Com o slogan “Abrindo cami-
nhos para uma justiça mais
cidadã!”, o novo Plano é es-
truturado a partir de 15 dire-
trizes e se traduz em três
grandes eixos temáticos:
Mais Acesso, Mais Eficiência
e Mais Governança.

O Projeto “TJBA Mais Per-
to” está levando o tribunal até
o interior, onde o acesso à
Justiça é mais dificultado por
conta das ausências de ser-
vidores e das dificuldades
das comarcas e fóruns em
atender a demanda. O proje-
to já esteve em Vitória da
Conquista, em Barreiras e
agora vai pra Juazeiro. “A pre-
tensão é levar para todo es-
tado. O juiz e o servidor que

Investimento em conciliações
para desafogar o Judiciário

to nas conciliações. A justiça
gratuita desafoga a justiça co-
mum, em muitas coisas, mas
agora a justiça comum está in-
vestindo nas conciliações. 
 Instalamos os chamados
Centros Judiciários de Solução
Consensual de Conflitos Cen-
tros de Soluções Judiciárias de
Conflitos (CEJUSCs), que ten-
tam resolver com a intermedi-
ação. Vamos abrir vagas para
mediadores para atuar nessa
área, e com isso tentar desa-
fogar e criar uma mentalidade
nas pessoas que nem tudo
precisa ir pra justiça. Sentar na
mesa e negociar é prático,
menos custoso e mais rápido
de se resolver”, acrescentou
Resende.

ÍNDICE
O Índice de Atendimento

à Demanda (IAD), que mede
a relação entre o número de
processos baixados e o de
casos novos apresentados no
mesmo período, também
avançou no TJBA. De 2023
para 2024, passou de 115%
para 127%, o que significa di-
zer que a cada 100 novos pro-

go dos anos, e, aliado ao
baixo orçamento, cria empe-
cilhos para melhorar a cele-
ridade dos processos e ob-
ter resultados mais satisfa-
tórios para a população. “Te-
mos quase 700 magistra-
dos, e nossa pior carência
hoje é servidor, pois ao lon-
go do tempo eles se aposen-
taram e foram saindo, sem
haver movimento das ges-
tões anteriores em fazer con-
curso. A carência está che-
gando agora”, relatou.  

Tanto Walter Pinheiro
quanto Marcelo Sacramento
reiteraram a importância da
população tomar conheci-
mento dessa realidade para
que o direcionamento das
cobranças por agilidade não
seja apenas ao
Tribunal.  ”Importante essa
informação para que seja de
conhecimento público que a
falta de celeridade da justiça
é proveniente da falta de re-
cursos provenientes do Es-
tado para que possa institui-
ção possa fazer frente às ne-
cessidades de pessoal e de
estrutura para entregar ao ci-
dadão mais rapidez”, ressal-
tou.

 

“Abrindo caminhos para uma justiça mais
cidadã” é o slogan do plano de gestão

estão distantes se sentem ex-
cluídos e queremos valorizar
todos”, conta a presidente do
TJBA.

Em Salvador, a iniciativa
passou pelos Fóruns Minis-
tro Adhemar Raymundo da
Silva (Imbuí) e Criminal em
Sussuarana. Em Vitória da
Conquista, 13 estandes fica-
ram disponíveis para atender
a servidores e magistrados,
que puderam tirar dúvidas
sobre progressão funcional,
aposentadoria, renovação de
tokens, entre outros serviços. 

Ainda no quesito acessi-
bilidade, há a pretensão de
instalar salas passivas em
todos os fóruns, onde o cida-
dão que não tem celular e
computador possa se dirigir
e acessar os serviços do tri-
bunal nessa sala com um fa-
cilitador. “Mais s de dez mil
atendimentos já fizemos nes-
sas salas. Os municípios que
não tem fórum, vamos insta-
lar pontos de inclusão digital,
em parceria com o município”,
acrescentou Resende.

O eixo Mais Eficiência
prevê maior investimento em

tecnologia, capacitação de
servidores e juízes e a utiliza-
ção de Inteligência Artificial.
“Temos um sistema batizado
de Oxóssi, que é IA, que faz
trabalho de leitura das peças
contratuais. Exemplo, se tem
cinco mil processos nas va-
ras, daqueles cinco mil, a IA
lê tudo, agrupa e identifica os
similares, até fornece uma
minuta de julgamento. O CNJ
gostou tanto do robô que ele
está como finalista de um prê-
mio que vai acontecer no Rio
de Janeiro com o ministro
Barroso”, contou.

Formando a tríade, o ter-
ceiro eixo “Mais Governança”
é estruturado nos Programas
Rumo Certo e Controle da Di-
reção. O primeiro materializa
iniciativas voltadas à aplica-
ção dos princípios e dos con-
troles da administração públi-
ca; e o segundo se dedica a
aperfeiçoar a gestão orça-
mentária, financeira, de cus-
tos e resultados, com vistas
a reduzir a evasão de recei-
tas e assegurar os limites da
Lei de Responsabilidade Fis-
cal

cessos, 127 foram baixados.
O índice é considerado

um importante medidor de
produtividade pelo Conselho
Nacional de Justiça (CNJ).
Quando esse índice está aci-
ma de 100%, indica que o
Judiciário conseguiu reduzir o
seu acervo, ou seja, que há
menos processos pendentes
de julgamento do que antes.

LABORATÓRIO
Outro ponto destacado é

a inauguração, nesta quinta
(29), do AxéLab, laboratório
do Tribunal de Justiça da
Bahia (TJBA), com foco na
modernização e na eficiência
do Judiciário.

O espaço foi projetado
para incentivar a prática de
metodologias ágeis voltadas
ao desenvolvimento rápido e
colaborativo de soluções,
como design thinking, lean
startup e scrum. Além disso,
tem o objetivo de facilitar a
implementação de soluções
tecnológicas e administrati-
vas que otimizem o funciona-
mento do Judiciário. (Hieros
Vasconcelos)

Quem transita pela Aveni-
da Joana Angélica, em Salva-
dor, se espanta com a presen-
ça desordenada de ambulan-
tes, inclusive, ocupando a fai-
xa de tráfego de veículos e as
calçadas. No entanto, o cená-
rio pode mudar em breve: por
determinação da Quinta Câ-
mara Cível do Tribunal de Jus-
tiça, o Município de Salvador
deve apresentar, no prazo de

Justiça estipula prazo para plano de ordenamento da Av. Joana Angélica
LIVIA VEIGA
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180 dias (a contar do último
mês de julho), um plano para
ordenamento do comércio
ambulante na referida aveni-
da, sob pena de multa diária
de R$ 1.000, limitada a R$
50.000, para hipótese de des-
cumprimento da ordem.

Na ação movida pelo Mi-
nistério Público do Estado da
Bahia (MP-BA) contra o Muni-
cípio, por meio da promotora
de Justiça Cristina Seixas,
consta que a via pública (na
região da Joana Angélica, no
trecho compreendido entre o
Shopping Center Lapa e o
Colégio Central da Bahia) é
ocupada massivamente por
vendedores ambulantes, o
que afeta o fluxo regular de
pessoas e os comerciantes
ali estabelecidos regular-
mente. Segundo a promoto-
ra, a finalidade principal do
passeio, que é a circulação
segura de pedestres, é ine-

xistente naquela área por
conta da ocupação irregular,
“que é consentida pelo Mu-
nicípio e que acaba colocan-
do pedestres em situação
vulnerável, em risco de aci-
dente”. Seixas explica que a
ação foi ajuizada após qua-
tro anos de tentativas de
exaurir o diálogo com diver-
sas secretarias municipais.
Segundo ela, a única saída
foi recorrer ao judiciário “para
que as coisas pudessem se
ordenar”, pois desde 2020,
comerciantes e moradores
da região têm procurado o
MP-BA, reclamando das con-
dições da Avenida Joana An-
gélica.

A promotora relata ainda
que, mesmo com o projeto
de requalificação da avenida

(que contou com alargamen-
to dos passeios), a situação
de desordem persistiu na via
e que, inclusive, o tempo de
duração da obra também foi
tema de queixas da popula-
ção. Seixas destaca que a
ocupação de barracas tam-
bém é uma realidade em ou-
tras ruas do entorno, como a
Junqueira Freire e a do Paraí-
so. O MP-BA pede que, quan-
do julgada a ação, seja deter-
minado ao Município que pro-
mova a desocupação das cal-
çadas e faixas de rolamento
da Av. Joana Angélica, com a
remoção dos comerciantes
informais que estejam des-
cumprindo a legislação no
exercício de suas atividades
com a obstrução do espaço
público; e que realize ações

fiscalizatórias contínuas no
local para coibir a desordem
urbanística e ambiental de-
corrente do comércio informa

Em nota, a Prefeitura de
Salvador, por meio da Secre-
taria Municipal de Ordem Pú-
blica (Semop), informa que já
foram adotadas diversas me-
didas voltadas ao ordena-
mento dos ambulantes na
Avenida Joana Angélica, es-
pecialmente no trecho com-
preendido entre o Shopping
Center Lapa e o Colégio Cen-
tral da Bahia. A pasta reconhe-
ce que essa área da via pú-
blica é ocupada massivamen-
te por vendedores ambulan-
tes, o que tem impactado o
fluxo regular de pessoas e os
comerciantes estabelecidos
regularmente na região.
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